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INTRODUÇÃO 

Este livro é fruto de dissertação defe1 
2020 na Universidade Fumec, à qual se adiei( 
formações desde a referida data e mais recent 
ca do tema. 

O objetivo traçado é a realização de um 
a respeito da ação de execução fiscal, servívc 
estudantes de Direito, mas igualmente fonte 
todos os profissionais da área. 

A crise experimentada pelo Judiciário t, 
tos sociais deletérios, de forma que as conseq 
são facilmente perceptíveis, uma vez que a real 
cussão desde o seu órgão de cúpula até as me1 

O viés quantitativo da crise, inobstai 
do pela judicialização da vida - sem a prete 
o resultado daquela a esta conclusão -, ter.
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